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Todos os meses, as cidades dos países em desenvolvimento recebem cinco milhões de novos residentes, segundo dados das Nações Unidas. Não é, portanto, tarefa simples garantir o acesso a água para todos, principalmente porque, além da necessidade de ampliação constante das infraestruturas de abastecimento, lidamos com a pressão por novos mananciais, com conflitos já existentes ou potenciais entre usuários de fontes comuns de água, com as fragilidades técnicas ou operacionais das prestadoras de serviços de saneamento e com o comprometimento da qualidade das águas, devido à poluição urbana. As incertezas climáticas e a sucessão de eventos críticos extremos realçam ainda mais a gravidade do problema.

No Brasil, o desafio de garantir água em quantidade e qualidade para todos não é menor nem diferente do que em outras grandes regiões. O Atlas Brasil - Abastecimento Urbano de Água, estudo coordenado pela Agência Nacional de Águas revela que 3.059, ou seja,  55% dos municípios brasileiros, que respondem por 73% da demanda por água no País, precisam receber, até 2015, investimentos em seus sistemas de produção de água ou manancias que somam R$ 22 bilhões, para evitar problemas no abastecimento.

 Nosso País tem características geográficas e históricas que explicam a aparente contradição entre abrigar uma das maiores reservas hídricas do planeta e ainda assim enfrentar problemas de escassez. Nossa expansão urbana aconteceu de forma acelerada, recente e desordenada, acumulando grandes déficits na prestação desses serviços, que atingem especialmente as populações de baixa renda em pequenos municípios ou nas periferias dos grandes centros urbanos. Hoje, 84% dos brasileiros vivem nas cidades e um dos principais desafios, do ponto de vista do abastecimento de água, consiste no fato dessa população estar concentrada em regiões onde a oferta de água é mais desfavorável. 
Apesar de o Brasil possuir cerca de 12% da água doce superficial disponível na Terra, há uma distribuição territorial natural bastante desigual desses recursos. A região Hidrográfica Amazônica – que abrange os estados do Amazonas, Amapá, Acre, Rondônia, Roraima e grande parcela do Pará e Mato Grosso, - concentra 81% da disponibilidade de água em 45% da extensão territorial do País. Pouco mais da outra metade do território possui, portanto, menos de 20% dos recursos hídricos. Nesta outra metade do País, temos um de nossos maiores desafios: boa parte da população urbana está nas áreas litorâneas, como nas Regiões Hidrográficas do Atlântico (Sul, Sudeste, Leste, Nordeste Ocidental e Oriental), onde estão 45% da população que dividem apenas 3% da água disponível. A Região Hidrográfica do Paraná, por exemplo, onde estão 36% dos brasileiros, dispõe de apenas 6% dos recursos hídricos superficiais.

No Semiárido, que ocupa uma área de aproximadamente um milhão de km², há 20 milhões de habitantes, ou seja, 12% da população brasileira distribuídas por 1.133 municípios em nove estados, do norte de Minas Gerais ao Piauí, sendo que 44% dos seus habitantes encontram-se na zona rural. Essa sensível região apresenta reservas insuficientes de água em seus mananciais, temperaturas elevadas durante todo o ano, baixas amplitudes térmicas, com forte insolação. Os totais pluviométricos são irregulares e inferiores a 900 mm/ano e normalmente superados pelos elevados índices de evapotranspiração, resultando em taxas negativas no balanço hídrico. É, portanto, um território vulnerável onde a irregularidade interanual das chuvas pode chegar a condições extremas, representadas por freqüentes e longos períodos de estiagem. Somos, em síntese, um País complexo, diverso e de contrastes naturais e construídos, revelados também na prestação dos serviços de saneamento.   

Foi motivada por este contexto de desafios e desigualdades que a Agência Nacional de Águas – ANA ofereceu à sociedade o inédito Atlas Brasil - Abastecimento Urbano de Água: um diagnóstico dos mananciais superficiais e subterrâneos e sistemas de produção de água potável do País, considerando as unidades de captação, adução e tratamento destinadas ao transporte desde os mananciais até as unidades de reservação e distribuição de água potável para as 5.565 sedes municipais analisadas.

Lançado no dia 22 de março de 2011, data em que anualmente é celebrado o Dia Mundial da Água, o Atlas Brasil, publicação que será atualizada periodicamente, identificou a necessidade de investimentos para a superação dos déficits atuais e futuros de abastecimento de água. Mediante o diagnóstico da disponibilidade hídrica, qualidade da água dos mananciais e da capacidade operacional dos sistemas de produção, o estudo aponta as melhores opções técnicas para que as demandas urbanas até 2025 sejam atendidas, com soluções, inclusive, para o controle de perdas na distribuição, muito elevadas no País. O Atlas propõe, ainda, medidas de proteção dos mananciais e controle da poluição ao indicar obras também para os sistemas de coleta e tratamento de esgotos.   

O Atlas Brasil analisou detalhadamente cada um dos 5.565 municípios, diretamente através do seu prestador de serviço de água potável, seja ele municipal, regional privado, público ou misto, numa articulação envolvendo ainda os órgãos gestores de água de cada um dos Estados, os comitês de bacia hidrográfica e seus planos de recursos hídricos (onde existem), além de entidades federais, como os Ministérios das Cidades, do Planejamento, do Meio Ambiente, da Integração Nacional,  da Saúde - através da Funasa – e a Casa Civil, permitindo conhecer com precisão, pela primeira vez,  a real situação atual do abastecimento de água em todo o País.  
Os resultados indicaram que 2.506 (45%) das sedes municipais possuem abastecimento satisfatório. São 52 milhões de habitantes com garantia de atendimento até 2015. Contudo, 3.059 municípios (55%) poderão ter abastecimento deficitário até lá, decorrente de problemas com a oferta de água do mananciais (superficial e/ou subterrâneo ) em quantidade e/ou qualidade ou com a capacidade dos sistemas produtores ou, ainda, por ambas as razões. Dessas sedes urbanas, 46% necessitam de investimentos nos sistemas produtores e 9% apresentam déficits decorrentes da disponibilidade hídrica nos mananciais utilizados.  

Podemos citar como exemplo o caso do estado de São Paulo, que tem a maior população urbana com atendimento satisfatório (cerca de 12 milhões), mas possui também o maior contingente populacional com necessidade de novos investimentos.  Apenas Minas Gerais, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul e Rio Grande do Sul têm populações com demandas futuras inferiores às suas populações atuais.

Em termos de novos investimentos em sistemas de produção de água, o Atlas Brasil aponta que serão necessários R$ 22,2 bilhões, sendo que a maior parcela é requerida por estados das regiões Nordeste e Sudeste (R$ 16,5 bilhões). O estudo não levanta os custos para a universalização do serviço de saneamento no Brasil. Para isso, seriam necessários investimentos muito maiores, já que no Brasil apenas 50,6% do esgoto doméstico urbano é coletado e somente 34,6% do volume coletado é tratado, segundo dados de 2008 do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS).  No entanto, o Atlas aponta investimentos de R$ 47,8 bilhões para coleta e tratamento de esgoto com o objetivo de  manter a qualidade, no longo prazo, dos mananciais que foram objeto do levantamento. 
O Atlas Brasil é também um marco na recuperação da capacidade do estado brasileiro de planejar sobre todo seu território e pode contribuir decisivamente na formulação de políticas públicas, planos e programas relacionados ao fortalecimento dos sistemas de planejamento e gestão de recursos hídricos e saneamento. O estudo permitiu que fossem identificados os seguintes aspectos críticos a serem superados: 
- oferta de água: em quantidade insuficiente para o atendimento da demanda, devido à distribuição espacial irregular dos recursos hídricos , à baixa produção hídrica de mananciais utilizados em períodos de estiagem e à deficiência  de investimentos para aproveitamento de novos mananciais;

- abastecimento intermitente: provocado pela produção de água em quantidades inferiores às demandas, devido à precariedade e deterioração dos sistemas de captação, adução e tratamento de água e de elevados índices de perdas na distribuição;

- águas poluídas: devido, em grande parte, à inexistência ou ineficiência de sistemas de coleta e tratamento de esgotos sanitários e de outras medidas de proteção aos mananciais, com implicações negativas para o atendimento da demanda de água para os diversos usos, em particular o abastecimento humano; 

- conflitos existentes e potenciais pelo uso da água:  associados a mananciais e sistemas que atendem a mais de um município ou setor usuário e que, normalmente, abrangem transferências hídricas entre bacias hidrográficas, cujo processo de planejamento e de tomada de decisão requer estratégias diferenciadas e ações coordenadas para a viabilização de empreendimentos e recursos.

Nos grandes aglomerados urbanos brasileiros, os sistemas de abastecimento de água apresentam grande complexidade, em face da expressiva população a ser atendida, principalmente por sistemas integrados. Apenas as estações de tratamento de água do Guandu ( ETA Guandu– 45m³/s  ), no Rio de Janeiro, e Cantareira ( ETA Guaraú – 33m³/s), em São Paulo, abastecem  mais de 20 milhões de habitantes, o que representa quase 30% das demandas totais dos grandes aglomerados urbanos.


No Brasil, os serviços de abastecimento de água, incluindo produção e distribuição, são prestados predominantemente (69%) por companhias estaduais de saneamento. Em 27% dos municípios, a responsabilidade pelos serviços é de entidades municipais  e em 4%, os serviços estão ao encargo de empresas privadas. O conjunto de sedes urbanas atendidas diretamente pelas prefeituras é significativo: são 1.091 municípios de pequeno porte, com capacidade institucional limitada, apesar da simplicidade operacional dos sistemas de água utilizados, o que representa um grande desafio para a garantia hídrica no País. Há um recente movimento pela formação de consórcios intermunicipais, o que é estimulante para a superação conjunta de carências técnicas e operacionais em pequenos e médios municípios, porém ainda em número praticamente inexpressivos. 

Concluído o estudo, há pela frente uma fase de dialógo do Atlas Brasil com os diversos atores do saneamento, entre eles a imediata e necessária articulação com o PLANSAB (Plano Nacional de Saneamento Básico), em elaboração sob a coordenação do Ministério das Cidades. Pelas informações que disponho, no tema água, o PLANSAB está focado na universalização da cobertura , ou seja, nas redes, mesmo considerando algumas soluções individuais ou isoladas. O Atlas Brasil trata da segurança hídrica, portanto, complementar à distribuição ao cuidar dos mananciais e das infraestruturas para a produção e oferta de água. Abrem-se também possibilidades para novos formatos de financiamento, pois é possível identificar as áreas críticas do País, que requerem investimentos mais imediatos.
A utilização do Atlas como ferramenta de planejamento pode garantir a oferta de água em quantidade e qualidade no longo prazo não apenas para assegurar a continuidade do  crescimento econômico do País, mas também a saúde dos brasileiros e o uso sustentável dos Recursos Hídricos, contribuindo para a manutenção da qualidade de vida, das cidades e dos ecossistemas.
Todas as informações encontram-se disponíveis no site da Agência Nacional de Águas – www.ana.gov.br/atlas. Convido cada leitor a acessá-lo, verificar as informações que desejar e, principalmente, a acompanhar a situação de seu município, transformando o Atlas Brasil também em ferramenta de cobrança para que efetivamente os problemas apontados sejam superados.   

*Vicente Andreu é diretor-presidente da Agência Nacional de Águas. 

